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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas entre 
si, formando um todo significativo capaz de produzir interação comu-
nicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a ser 
transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O relacio-
namento entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, poderá ter um 
significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências diretas 
ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de recurso 
denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou explicações 
-, que levam ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, 

de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os verbos e os 
advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre as 
situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma reali-
dade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, es-

trutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e se-

mântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-se: 
homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e antoní-
mia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimento 
prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), o 
que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias às do 
candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, consequente-
mente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 
ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de concurso, o 
que deve ser levado em consideração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona pa-

lavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras palavras, a 
coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma conjunção 
(NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre 
o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo átono. 
Este depende da regência do verbo; aquele, do seu antecedente. Não 
se pode esquecer também de que os pronomes relativos têm, cada 
um, valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao antece-
dente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação de 
texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sendo, deve-
-se levar em consideração que existe um pronome relativo adequado a 
cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas de-
pende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o objeto 

possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria aparecer o 

demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. Se 
ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, portan-
to, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a leitura.
- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo me-

nos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor compreen-

são.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
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- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmente 
mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou falsa 
oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia mais 
importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorreto”, 
evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que vale não 
somente para Interpretação de Texto, mas para todas as demais ques-
tões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia com 
atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos relato-
res, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/co-

mo-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-inter-

pretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-in-

terpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 65 

anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, é exigida 
a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de identidade. 
Basta apresentar um documento de identificação aos funcionários po-
sicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratuida-
des.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale a 
alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adul-
tos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco anos 
de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com as 
informações expostas no texto é “Somente crianças com, no máximo, 
cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso 
livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) “Se 
alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou eu para 
julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada durante uma 
entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substância – mas a 
forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.
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Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que o 
autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dispen-
sáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o autor 
acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do texto, 
o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a ser 
desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enumera 
algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer um 
esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em que estão 
presentes os planejamentos. Naquele devem estar indicadas as me-
lhores sequências a serem utilizadas na redação; ele deve ser o mais 
enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADsti-

cas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia princi-
pal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identificar o 
tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes informações de 
forma a construir o seu sentido global, ou seja, você precisa relacionar 
as múltiplas partes que compõem um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o tí-
tulo cumpre uma função importante: antecipar informações sobre o 
assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura porque 
achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraído pelo 
título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito comum as pes-
soas se interessarem por temáticas diferentes, dependendo do sexo, 
da idade, escolaridade, profissão, preferências pessoais e experiência 
de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com o 
corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infinitas 
e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para se 
tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício bem 
simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: reconhe-
cer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espécie 
de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres huma-
nos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade começou 
há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisavam caçar 
para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não atacassem os 
humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida que sobrava. Já 
os homens descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a 
cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos 
companheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.
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Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:
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Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.

02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.
I. No primeiro quadrinho, é possível classificar a pergunta que Calvin faz para a mãe como uma pergunta retórica.
II. A expressão “batendo as botas”, no terceiro quadrinho, é uma figura de linguagem conhecida como hipérbole.
III. O adjetivo “belo”, no terceiro quadrinho, é utilizado com uma conotação irônica.

A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
C) Apenas a afirmativa II está correta.
D) Apenas a afirmativa III está correta.

03. (CRF-SP - Analista de Suporte – Instituto Excelência – 2019)
Assinale a alternativa que contém as figuras de linguagem correspondentes aos períodos a seguir:
I- “Está provado, quem ama o feio, bonito lhe parece.”
II- “ Era a união do amor e o ódio.”
III- Ele foi discriminado por faltar com a verdade.”
IV- Marta quase morreu de tanto rir no circo.

A) ironia - antítese - eufemismo - hipérbole.
B) eufemismo - ironia - hipérbole - antítese.
C) hipérbole - eufemismo - antítese - ironia.
D) antítese - hipérbole – ironia – eufemismo.
E) Nenhuma das alternativas.
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NOÇÕES BÁSICAS DE MATEMÁTICA, RELACIONADAS 
COM ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E 

DIVISÃO.
OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS, DECIMAIS E 

FRACIONÁRIOS.

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 
inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 
qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é 
zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispen-
sado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser dis-
pensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quanti-
dade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades 
e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do 
maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre 
outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, ou seja, 
é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do 
uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em 
atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, 
no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) 
pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um 
jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o 
total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na 
multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado por a x 
b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número 
inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo mó-
dulo do divisor.

Fica a dica
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 

associativa e não tem a propriedade da existência do 
elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente 

de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro 
por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito importan-
te a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem es-
pessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D.

Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, 
onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90
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Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na 
frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e ob-
temos a fração geratriz.

Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 

1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:
(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 
ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações,através :

b
a

 + 
d
c

 = 
bd

bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a

 - 
d
c

 = 
bd

bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, con-
serva-se os denominadores e efetua-se a operação apresentada.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIO-
NAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como fa-
vorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual fração 
representa os alunos que têm ciências como disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10
O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de dois 
números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que o produto de frações, 

através:

b
a

 x 
d
c

 = 
bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p ÷ 
q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa opera-
ção policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.
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- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos números 
inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos números 
racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racional 
diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual ao inver-
so da base anterior e o expoente igual ao oposto do expoente anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5






− = 

9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da base.

3

3
2








= 







3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

EXPRESSÕES NUMÉRICAS

São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 
operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potenciações 
e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de associa-
ção, que podem aparecer em uma única expressão.

Procedimentos
1) Operações:
- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na or-

dem que aparecem;
- Depois as multiplicações e/ou divisões;
- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que aparecem.

2) Símbolos: 
- Primeiro, resolvemos os parênteses ( ), até acabarem os cálculos 

dentro dos parênteses, 
-Depois os colchetes []; 
- E por último as chaves {}.

Fica a dica
- Quando o sinal de adição (+) anteceder um parêntese, 

colchetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o col-
chete ou chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os nú-
meros internos com os seus sinais originais.

-Quando o sinal de subtração (-) anteceder um parêntese, 
colchetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o col-
chete ou chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os nú-
meros internos com o seus sinais invertidos.

Exemplo: (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – Administra-
tiva – FCC) Considere as expressões numéricas, abaixo. 

 A = 1/2 + 1/4+ 1/8 + 1/16 + 1/32 e B = 1/3 + 1/9 + 1/27 + 1/81 + 
1/243

O valor, aproximado, da soma entre A e B é
(A) 2
(B) 3
(C) 1
(D) 2,5
(E) 1,5

Resolução:
Vamos resolver cada expressão separadamente:

𝐴 = 1
2

+ 1
4

+ 1
8

+ 1
16

+ 1
32

= 16+8+4+2+1
32

= 31
32

𝐵 = 1
3

+ 1
9

+ 1
27

+ 1
81

+ 1
243

81+27+9+3+1
243

= 121
243

A + B = 31
32

+ 121
243

= 243 .31+32.121
77 76

 

7533+3872
7776

= 11405
777 6

= 1,466 ≅ 1,5

Resposta: E.

NÚMEROS IRRACIONAIS

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.
- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-

ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

NÚMEROS REAIS

Fonte: www.estudokids.com.br
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DIREITOS E DEVERES DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEM-
BRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 
DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, 
e das fundações públicas federais.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.

Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e responsab-
ilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os bra-
sileiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO,

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o dire-

ito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

Art. 6o O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7o A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8o São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

Seção II
Da Nomeação

Art. 9o A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da interini-
dade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Seção III
Do Concurso Público

 Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de 
isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

 Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

 § 1o O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da União e em jornal diário de grande circulação.

 § 2o Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

 Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

 § 1o A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pub-
licação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)
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 § 2o Em se tratando de servidor, que esteja na data de pub-
licação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 3o A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
 § 4o Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 § 5o No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

 § 6o Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo.

 Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia in-
speção médica oficial.

 Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

 Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 1o É de quinze dias o prazo para o servidor empossado 
em cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 3o À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o ser-
vidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo le-
gal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do 
impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.

 Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará 
ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

 Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será conta-
do a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e 
alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada 
a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e obser-
vados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)

 § 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 2o O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)

 Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perío-
do de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

 I - assiduidade;
 II - disciplina;
 III - capacidade de iniciativa;
 IV - produtividade;
 V- responsabilidade.
 § 1o 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competente 
a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V 
do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008

 § 2o O servidor não aprovado no estágio probatório será exon-
erado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

 § 3o O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 
4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 5o O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1o, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

Seção V
Da Estabilidade

 Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (pra-
zo 3 anos - vide EMC nº 19)

 Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

Seção VI
Da Transferência

 Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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Seção VII
Da Readaptação

 Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em in-
speção médica.

 § 1o Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

 § 2o A readaptação será efetivada em cargo de atribuições af-
ins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equiva-
lência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, 
o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Seção VIII
Da Reversão

(Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

 Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

 § 1o A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo result-
ante de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

 § 2o O tempo em que o servidor estiver em exercício será con-
siderado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 3o No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o ser-
vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 4o O servidor que retornar à atividade por interesse da ad-
ministração perceberá, em substituição aos proventos da aposenta-
doria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com 
as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à 
aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 § 5o O servidor de que trata o inciso II somente terá os proven-
tos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

 § 6o O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

Seção IX
Da Reintegração

 Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

 § 1o Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

 § 2o Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

Seção X
Da Recondução

 Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

 I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
 II - reintegração do anterior ocupante.
 Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 30.

Seção XI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

 Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibili-
dade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de 
atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocu-
pado.

 Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determi-
nará o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal.

 Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3o do art. 37, o ser-
vidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob responsa-
bilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Admin-
istração Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveitamento em 
outro órgão ou entidade. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

 Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
 I - exoneração;
 II - demissão;
 III - promoção;
 IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 V - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 VI - readaptação;
 VII - aposentadoria;
 VIII - posse em outro cargo inacumulável;
 IX - falecimento.
 Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor, ou de ofício.
 Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
 I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
 II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
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 Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 
função de confiança dar-se-á: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 I - a juízo da autoridade competente;
 II - a pedido do próprio servidor.
 Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

Seção I
Da Remoção

 Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de 
sede.

 Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

 II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 III - a pedido, para outra localidade, independentemente do in-
teresse da Administração: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também serv-
idor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no 
interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamen-
to funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em 
que o número de interessados for superior ao número de vagas, de 
acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que 
aqueles estejam lotados. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Seção II
Da Redistribuição

 Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provi-
mento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pes-
soal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia 
apreciação do órgão central do SIPEC, observados os seguintes pre-
ceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

 III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Incluí-
do pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexi-
dade das atividades; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 
profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as final-
idades institucionais do órgão ou entidade. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 1o A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de 
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, inclu-
sive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou 
entidade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante 
ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal envolvidos. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 3o Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou enti-
dade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no órgão ou 
entidade, o servidor estável que não for redistribuído será coloca-
do em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 
30 e 31. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 4o O servidor que não for redistribuído ou colocado em dis-
ponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão 
central do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro órgão ou en-
tidade, até seu adequado aproveitamento. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

 Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de di-
reção ou chefia e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão 
substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, 
previamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou enti-
dade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função 
de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos afastamentos, 
impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância do 
cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um de-
les durante o respectivo período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

 § 2o O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo 
ou função de direção ou chefia ou de cargo de Natureza Especial, 
nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, su-
periores a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, que excederem o referido período. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de 
unidades administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

 Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício 
de cargo público, com valor fixado em lei.

 Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 431, de 
2008). (Revogado pela Lei nº 11.784, de 2008)

 Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acres-
cido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

 § 1o A remuneração do servidor investido em função ou cargo 
em comissão será paga na forma prevista no art. 62.

 § 2o O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lotação receberá a remuneração de 
acordo com o estabelecido no § 1o do art. 93.

 § 3o O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
de caráter permanente, é irredutível.

 § 4o É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre ser-
vidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.
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 § 5o Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao 
salário mínimo. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008

 Art. 42. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, no 
âmbito dos respectivos Poderes, pelos Ministros de Estado, por 
membros do Congresso Nacional e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

 Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração as vanta-
gens previstas nos incisos II a VII do art. 61.

 Art. 43. (Revogado pela Lei nº 9.624, de 2.4.98) (Vide Lei nº 
9.624, de 2.4.98)

 Art. 44. O servidor perderá:
 I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo 

justificado; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 

ausências justificadas, ressalvadas as concessões de que trata o art. 
97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de 
horário, até o mês subsequente ao da ocorrência, a ser estabelecida 
pela chefia imediata. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior poderão ser compensadas a critério da 
chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nen-
hum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento. (Vide 
Decreto nº 1.502, de 1995) (Vide Decreto nº 1.903, de 1996) (Vide 
Decreto nº 2.065, de 1996) (Regulamento) (Regulamento)

§ 1o Mediante autorização do servidor, poderá haver consig-
nação em folha de pagamento em favor de terceiros, a critério da 
administração e com reposição de custos, na forma definida em 
regulamento. (Redação dada pela Lei nº 13.172, de 2015)

§ 2o O total de consignações facultativas de que trata o § 1o 
não excederá a 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração men-
sal, sendo 5% (cinco por cento) reservados exclusivamente para: 
(Redação dada pela Lei nº 13.172, de 2015)

I - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 
crédito; ou (Incluído pela Lei nº 13.172, de 2015)

II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de 
crédito. (Incluído pela Lei nº 13.172, de 2015)

 Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 
30 de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor 
ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo máx-
imo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do interessado. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 1o O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao corre-
spondente a dez por cento da remuneração, provento ou pensão. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 2o Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês 
anterior ao do processamento da folha, a reposição será feita im-
ediatamente, em uma única parcela. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 3o Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cum-
primento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença que 
venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a 
data da reposição. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

 Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, 
exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cas-
sada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto 
implicará sua inscrição em dívida ativa. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 Art. 48. O vencimento, a remuneração e o provento não serão 
objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de 
prestação de alimentos resultante de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

 Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as 
seguintes vantagens:

 I - indenizações;
 II - gratificações;
 III - adicionais.
 § 1o As indenizações não se incorporam ao vencimento ou 

provento para qualquer efeito.
 § 2o As gratificações e os adicionais incorporam-se ao venci-

mento ou provento, nos casos e condições indicados em lei.
 Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem 

acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos 
pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Seção I
Das Indenizações

 Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:
 I - ajuda de custo;
 II - diárias;
 III - transporte.
 IV - auxílio-moradia. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006)
 Art. 52. Os valores das indenizações estabelecidas nos incisos I a III 

do art. 51, assim como as condições para a sua concessão, serão esta-
belecidos em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 11.355, de 2006)

Subseção I
Da Ajuda de Custo

 Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas 
de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter 
exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter per-
manente, vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer 
tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha também 
a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o Correm por conta da administração as despesas de trans-
porte do servidor e de sua família, compreendendo passagem, ba-
gagem e bens pessoais.

 § 2o À família do servidor que falecer na nova sede são asse-
gurados ajuda de custo e transporte para a localidade de origem, 
dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito.

 § 3o Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses de re-
moção previstas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 36. 
(Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014)

 Art. 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do 
servidor, conforme se dispuser em regulamento, não podendo ex-
ceder a importância correspondente a 3 (três) meses.

 Art. 55. Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se 
afastar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo.

 Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo 
servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, com mu-
dança de domicílio.

 Parágrafo único. No afastamento previsto no inciso I do art. 93, 
a ajuda de custo será paga pelo órgão cessionário, quando cabível.

 Art. 57. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo 
quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede no pra-
zo de 30 (trinta) dias.
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REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS.

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibili-
zaremos o conteúdo para consulta em nosso site, conforme segue: 
https://www.apostilasopcao.com.br/materiais

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE IPIRANGA DE GOIÁS.

ESTADO  DE GOIÁS
CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DE GOIÁS

Protegidos por Deus e em nome do povo Ipiranguense, nós 
Vereadores, reunidos no Poder Legislativo, investidos na função de 
Constituintes Municipais, conhecedores dos anseios que afligem 
cada cidadão, comprometidos na ação de assegurar ao povo os ca-
minhos à liberdade, ao direito e à justiça social, fiéis aos princípios 
democráticos de construir uma sociedade livre, justa e pluralista, 
aprovamos e promulgamos a presente Lei Orgânica do Município 
de Ipiranga de Goiás – GO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DE GOIÁS Poder Legisla-
tivo do Município de Ipiranga, Estado de Goiás, decreta e eu, Presi-
dente, promulgo a seguinte Lei Orgânica do Município de Ipiranga 
de Goiás. 

TITULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
SEÇÃO I DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO – ADMINISTRATIVA

Art. 1° - O Município de Ipiranga de Goiás é uma unidade do 
território do Estado de Goiás e integrante da organização político-
-administrativa da República Federativa do Brasil.

É dotado de autonomia política, administrativa e financeira e 
reger-se-á pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e 
por esta Lei Orgânica.

Art. 2° - São símbolos do Município, a Bandeira e o Hino, que 
representam a sua cultura e a sua história.

Art. 3° -  O dia 1° de janeiro é a data magna municipal.
Art. 4° - São poderes do Município, independentes e harmôni-

cos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal e o Exe-
cutivo, exercido pelo Prefeito.

        Parágrafo Único – Ressalvadas as exceções previstas nesta 
lei, é vedado, a qualquer dos poderes, delegar atribuições; e quem 
for invertido na função de um deles não poderá exercer a de outro.

Art. 5° - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade. 

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 6° - Compete ao Município prover a tudo quanto respeite 
ao seu interesse local, tendo como objetivo pleno desenvolvimento 
de sua funções sociais e garantido o bem estar de seus habitantes.

Art. 7° - Cabe privativamente ao Município, dentro outras, as 
seguintes atribuições: I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-
ber;

III – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
IV – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

V – criar, organizar, suprimir e fundir distritos observada legis-
lação estadual;

VI – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 
de transporte coletivo, que terá caráter essencial e conceder licença 
à exploração de táxis e fixar os pontos de estacionamento;

VII – manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

VIII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

IX – promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo e do desenvolvimento urbano;

X – promover a proteção do patrimônio histórico cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;

XI – dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 
públicos;

XII – atuar prioritariamente no ensino fundamental e pré-es-
colar;

XIII – recensear os educandos no ensino, fazer-lhes a chamada 
e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola;

XIV – aplicar anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cin-
co) por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, com-
preendida a proveniente de transferências, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino, atendidos os princípios estabelecidos na 
Constituição da República e na Constituição do Estado;

XV – abrir, arborizar, conservar, melhorar e pavimentar as vias 
públicas;

XVI – denominar, emplacar e numerar os logradouros e as edi-
ficações neles existentes;

XVII – sinalizar as vias urbanas municipais, bem como regula-
mentar  e fiscalizar a sua utilização;

XVIII – estabelecer normas de edificações de arruamentos e de 
zoneamento urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas 
convenientes à ordenação do seu território, observadas a lei federal 
e estadual;

XIX – autorizar e fiscalizar as edificações, bem como as obras 
de conservação modificação ou demolição que nelas devam ser 
efetuadas;

XX – responder  pela limpeza dos logradouros e pela remoção do 
lixo domiciliar e hospitalar e promover o seu adequado tratamento;

XXI – conceder licença ou autorização para abertura e funcio-
namento de estabelecimentos comerciais, industriais e similares, 
bem como fixar condições e horários para aquele funcionamento, 
respeitada a legislação do trabalho;

XXII – conceder alvará para o exercício de atividade profissional 
liberal;

XXIII – exercer inspeção sobre os estabelecimentos comerciais, 
industriais e similares, para neles impedir ou suspender os atos ou 
fatos que importem em prejuízo da saúde, higiene, moralidade, se-
gurança, tranquilidade e meio ambiente;

XXIV – autorizar a fixação de cartazes e anúncios e a utilização 
de quaisquer outros meios de publicidade ou propaganda visual;

XXV – demarcar e sinalizar as zonas de silencio; XXVI – disci-
plinar os serviços de carga e descarga e a tonelagem máxima per-
mitida aos veículos que devam executá-los; XXVII – adquirir bens 
para a constituição do patrimônio municipal, inclusive através de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por inte-
resse sócia;
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XXVIII – criar e extinguir cargos públicos e fixar-lhes os venci-
mentos;

XXIX – dispor sobre o serviço funerários e cemitérios, adminis-
trando aqueles que forem públicos e fiscalizando os pertencentes 
às associações religiosas e de exploração de terceiro;

XXX – instituir o regime jurídico do pessoal;
XXXI – prestar assistência nas emergências médico-hospitalar 

de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nios com instituições especializadas;

XXXII – aplicar penalidade, por infração às suas leis e regula-
mentos;

XXXIII – elaborar o plano local de desenvolvimento integrado; 
XXXIV – colocar as contas do Município, durante 60 (sessenta) 

dias, anualmente à disposição de qualquer contribuinte, para exa-
me e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade, nos 
termos da lei;

XXXV – regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas munici-
pais, atendidas as necessidades de locomoção das pessoas porta-
doras de deficiência física;

XXXVI – dispor sobre a concessão, permissão e autorização de 
uso dos bens públicos municipais;

XXXVII – coibir práticas que ameacem os mananciais, a flora e 
a fauna, provoquem a extinção da espécie ou submetem os animais 
à crueldade;

XXXVIII – disciplinar a localização de substâncias potencialmen-
te perigosas nas áreas urbanas e nas proximidades de culturas agrí-
colas e mananciais;

XXXIX – exercer o poder de policia administrativa nas matérias 
acima enumeradas, inclusive quanto à funcionalidade e estética 
urbanas, dispondo sobre as penalidades por infração às referidas 
normas;

XL – assegurar a expedição de certidões requeridas às reparti-
ções administrativas municipais para defesa de direitos e esclareci-
mentos de situações, estabelecendo os prazos de atendimentos;,

§ 1° - As normas de loteamento arruamento a que refere o in-
ciso IX deste artigo deverão exigir reserva de áreas destinadas a: a) 
– zonas verdes e demais logradouros públicos;

b) – vias de trafego e de passagem de canalizações públicas, de 
esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales;

c) – passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 
pluviais;

§ 2° - A Lei complementar de criação da Guarda Municipal esta-
belecerá a organização e competência dessa Corporação na prote-
ção dos bens, serviços e instalações municipais.

Art. 8° - O Município poderá celebrar convênios com outros, 
com o Estado e a União para a realização de obras, atividades e ser-
viços de interesse comum e contrair empréstimos interno e exter-
no e, fazer operações visando ao seu desenvolvimento econômico, 
cientifico, tecnológico, cultural e artístico.

Parágrafo Único – O Município pode, ainda através de consór-
cios aprovados por lei Municipal, criar autarquias ou entidades in-
termunicipais para a realizações de obras, atividades ou serviços de 
interesse comum.

Art. 9° - O Município poderá criar sistema de previdência social 
para os seu servidores ou poderá vincular-se, através de convênio, 
ao sistema previdenciário do Estado, da União ou da rede particular. 

SEÇÃO II
DA COMPETENCIA COMUM

Art. 10 – É competência comum do Município com a União e 
o Estado:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garan-
tia das pessoas portadoras de deficiências;

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultura;

V – proporcionar os meios de acesso à educação, à ciência e 
ao lazer;

VI – proteger o meio ambiente, preservar as florestas, a fauna e 
a flora e combate poluição em qualquer de suas formas;

VII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-
cimento alimentar;

VIII – promover programas de construção de moradia e a me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

IX – combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-
zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

X – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XI – estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do transito.

SEÇÃO III
DA COMPESTÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 11 – Ao Município compete suplementar a legislação fede-
ral e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse.

Parágrafo Único – A competência prevista neste artigo será 
exercida em relação às legislações federal e estadual, no que digam 
respeito ao peculiar interesse municipal, visando adaptá-las à rea-
lidade local.

CAPÍTULO III
SEÇÃO ÚNICA

DAS VEDAÇÕES

Art.12 – Ao Município e vedado:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público; é garantido o direi-
to de culto livre: II – recusar fé aos documentos públicos;

III –criar distinções ou preferência entre brasileiros;  
IV – usar ou consentir que se use qualquer dos bens ou servi-

ços municipais ou pertencentes á administração indireta ou funda-
cional sob seu controle, para fins estranhos à adestração; V – doar 
bens imóveis de seu patrimônio, ou constituir sobre eles ônus real, 
ou conceder isenções fiscais ou remissões de dividas fora dos casos 
de manifesto interesse publico, com expressa autorização da Câma-
ra Municipal, sob pena de nulidade do ato.

VI – subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recurso 
pertencentes aos cofres públicos, que pela imprensa, rádio, televisão, 
serviços de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, 
propaganda político-partidária ou fins estranhos à administração;

VII – manter a publicidade de atos, programas, obras serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VIII – outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão 
de dividas, sem interesse publico justificado, sob pena de nulidade 
do ato.
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IX – exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça;
X – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, inde-
pendentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;

XI – estabelecer diferença tributaria entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino; XII – 
cobrar tributos:

– em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vi-
gência da lei que os houver instituído ou aumentado:  

– no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou;

XIII – utilizar tributos, com efeito, de confisco;
XIV – estabelecer limitações ao trafego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XV – instituir impostos sobre:
– patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de ou-

tros Municípios;
– templos de qualquer culto;
– patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei federal;

– livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

§ 1° - A vedação do inciso XV, “a” é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda, e aos serviços vinculados às suas fi-
nalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

TITULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPITULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 13 – O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal.

§ 1° - Cada legislatura terá a duração de 4 anos, a iniciar-se a 1° 
de janeiro do ano seguinte ao da eleição, compreendendo cada ano 
uma sessão legislativa.

§ 2° - No primeiro dia de cada legislatura, os vereadores eleitos 
reunir-se-ão em sessão solene, na Câmara Municipal, às nove horas 
com qualquer numero, sob a presidência do vereador mais votado 
dentre os presentes, a fim de iniciar os trabalhos, obedecendo a 
seguintes ordem:

I – tomar posse no cargo e instalar a legislatura:
II – receber o compromisso do Prefeito e do Vice-Prefeito e dar-

-lhes posse nos respectivos cargos.
III- eleger a Mesa Diretora;
§ 3° Na sessão de instalação, os vereadores, o Prefeito e o Vice-

-Prefeito apresentarão suas declarações de bens, direitos e obriga-
ções de seus patrimônios existentes nesse dia, que serão transcritos 
em livrão próprio, e depois de exibidos os diplomas, prestarão com-
promisso e tomarão posse;

I – ao termino do mandato, na ultima sessão legislativa ordi-
nária o Prefeito, Vice-Prefeito e os vereadores apresentarão suas 
declarações de bens, direitos e obrigações de seus patrimônios exis-
tentes nesse dia, que serão transcritos em livro próprio.

II – receber o compromisso de Prefeito e do Vice-Prefeito e dar-
-lhes posse nos respectivos cargos.

III – eleger a Mesa Diretora;  
§ 3° - Na sessão de instalação, os vereadores, o Prefeito e o Vi-

ce-Prefeito apresentarão suas declarações de bens, direitos e obri-
gações de seus patrimônios existentes nesse dia, que serão trans-
critos em livro próprio, e depois de exibidos os diplomas, prestarão 
compromisso e tomarão posse;

I – ao termino do mandato, na ultima sessão legislativa ordi-
nária o Prefeito, Vice-Prefeito e os vereadores apresentarão suas 
declarações de bens, direitos e obrigações de seus patrimônios exis-
tentes nesse dia, que serão transcritos em livro próprio.

§ 4° - No ato posse, será prestado o seguinte compromisso: 
‘’PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA, A DO ESTADO, OBSERVAR AS LEIS, PARTICULARMENTE 
A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMOVER O BEM COLETIVO E 
EXERCER COM PATRIOTISMO, HONESTIDADE E ESPÍRITO PÚBLICO O 
MANDATO QUE ME FOI CONFIADO’’.

§ 5° - O compromisso se completa com a assinatura no livro de 
termo e posse.

§ 6° - O Vereador que não comparecer à sessão de instalação 
poderá prestar compromisso e tomar posse do seu mandato, desde 
que faça no prazo de trinta dias, contados da realização daquela 
sessão. Se, a juízo da Câmara, tiver havido justo motivo que impeça 
a posse, o prazo para que esta se efetive contar-se-à do dia da ces-
são do impedimento.

§ 7° - Se o Vereador deixar de tomar posse no prazo estabe-
lecido no parágrafo anterior, sem motivo justo aceito pela Câmara 
Municipal, será declarado extinto o mandato respectivo pelo Presi-
dente da Câmara.      

§ 8° - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-
-ão sob a presidência do Vereador indicado no § 2° deste artigo e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que serão automaticamente empossados.

§ 9° - Inexistindo numero legal, o Vereador mais votado dentre 
os presente, permanecera na Presidência e convocara sessões diá-
rias ate que seja eleita a Mesa.

Art. 14 – A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos 
pelo sistema proporcional, como representante do povo, com man-
dato de quatro anos.

§ 1° - São condições de elegibilidade para o mandato de Verea-
dor, na forma da lei federal:

I – nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício do direito políticos;
III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicilio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de dezoito anos; e 
VII –ser alfabetizado.
§ 2° - O numero de vereadores, guardada a proporcionalidade 

com a população do Município, será de no mínimo nove, e no Má-
ximo de cinquenta e cinco, nas proporções fixas na Constituição do 
Estado.

§ 3° - Afixação do número de vereadores terá por base o nume-
ro de habitantes do Município, obtido por recenseamento ou esti-
mativa da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
em 31 de dezembro do ano imediatamente anterior ao da eleição 
municipal e será estabelecido até cento e oitenta dias antes desta. 

Art. 15 – A Câmara Municipal, reuni-se-á anualmente, na sede 
do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 
15 de dezembro. 

§ 1° - As reuniões marcada para essas darás serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados.

§ 2° - A Câmara se reunira em sessões ordinárias, extraordiná-
rias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento interno.
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§ 3° - A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-
-se-á: 

I – pelo Presidente da Câmara ou requerimento da maioria dos 
membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público rele-
vante;

II – pelo Prefeito, quando este a entender necessária.
§ 4° - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal 

somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada.
Art. 16 – As deliberações da Câmara e sua Comissões serão to-

madas por maioria de votos, presentes a maioria de seus membros, 
salvo disposições em contrario constante na Constituição Federal, 
nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.

Art. 17 – A sessão legislativa não será interrompida com a deli-
beração sobre o projeto de lei diretrizes orçamentárias.

Art. 18 – As sessões da Câmara deverão ser realizadas em re-
cinto destinado ao seu funcionamento, observado o disposto nesta 
Lei Orgânica.

§ 1° - Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da 
Câmara, ou outra causa que impeça a sua utilização, as sessões po-
derão ser realizadas em outro local designado pelo Presidente da 
Câmara.

§ 2° - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara.

Art. 19 – As sessões serão públicas, salvo deliberação em con-
trario, de 2/3 (dois terços) dos vereadores, adotada em razão de 
motivo relevante.

Art. 20 – As sessões somente poderão ser abertas com a pre-
sença de, no mínimo, 2/3(dois terços)dos membros da Câmara. 

Parágrafo Único – Considerar-se-á presente á sessão o Verea-
dor que assinar o livro de presença até o inicio da Ordem de Dia, 
participar dos trabalhos do Plenário e das votações. 

SEÇÃO II
DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA

Art. 21 – A Câmara reunir-se-á em sessões preparatórias, a par-
tir de 1° de janeiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de 
seus membros e eleição da Mesa.

§ 1° - A Mesa da Câmara se compõe do Presidente, do Vice-Pre-
sidente, do Primeiro Secretario e do Segundo Secretario, os quais se 
substituirão nessa ordem.

§ 2° - Na constituição da Mesa é assegurado, tanto quanto pos-
sível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos par-
lamentares que participem da Casa.

§ 3° - Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais vo-
tado dentre os presentes assumirá a Presidência. 

§ 4° - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído 
da mesma, pelo voto de dois terços(2/3) dos membros da Câmara, 
quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atri-
buições regimentais, elegendo-se outro Vereador para a comple-
mentação do mandato.

§ 5° - A posse ocorrerá em sessão solene, que se realizará in-
dependente de numero, sob a Presidência do vereador mais votado 
dentre os presentes.

§ 6° - Inexistindo número legal, o Vereador mais votado dentre 
os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diá-
rias, até que seja eleita a Mesa.

§ 7° - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo, devera fazê-lo dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias 
do inicio do funcionamento normal da Câmara, sob pena de perda 
do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara.

§ 8° - Imediatamente após a posse, os vereadores reunir-se-ão 
sob a Presidência do vereador mais votado dentre os presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da mesa, que serão automaticamente empossados.

§ 9° - A duração dos mandatos da mesa diretora da Câmara, 
será de um (01) ano, permitida a reeleição para um único período 
subsequente na mesma legislatura.

Art. 22 – A Câmara terá comissões permanentes e especiais.
§ 1° - As comissões permanentes, em razão da matéria de suas 

competência, cabe:
I – discutir e votar projetos de lei que dispuser, na forma do 

Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver re-
curso de 1/3(um terço) dos membros da Casa;

II – realizar audiência publicas com entidades da sociedade ci-
vil.

III – receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa contra os atos ou omissões das autoridades ou 
entidades publicas;

IV – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
V – exercer, no âmbito de sua competência, fiscalização dos 

atos do Executivos e das administrações direta e indireta;
§ 2° - As comissões especiais, criadas por deliberação do Ple-

nário, serão destinadas ao estudo de assunto específicos e à repre-
sentação da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos 
públicos.

§ 3° - Na formação das comissões, assegurar-se-á, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos Partidos ou dos blocos 
parlamentares que participem da Câmara.

§ 4° - As Comissões Parlamentares de inquérito que terão po-
deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara, 
mediante requerimento de 1/3(um terço) dos seus membros, para 
a apuração de fato determinado em por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§ 5° - Durante o recesso, haverá uma comissão Representativa 
da Câmara, eleita na última sessão ordinária do período legislativo, 
com atribuições definidas no Regimento Interno cuja composição 
reproduzira quanto possível, a proporcionalidade da representação 
partidária. 

Art. 23 – A Maioria, a Minoria, as Representações Partidárias 
com numero de membros superior a um terço (1/3) da composição 
da Casa, e os Blocos Parlamentares terão Líder e Vice-Líder. § 1° - 
A indicação dos Lideres será feita em documento subscrito pelos 
membros das representações majoritárias, blocos parlamentares 
ou Partidos Políticos à Mesa, nas vinte e quatro horas que se segui-
rem à instalação do primeiro período legislativo anual.

§ 2° - Os Lideres indicarão os respectivos Vice- Lideres, dando 
conhecimento à Mesa da Câmara essa designação.

Art. 24- Além de outras atribuições previstas no Regimento In-
terno, os Lideres indicarão os representantes partidários nas Comis-
sões da Câmara. 

Parágrafo Único – Ausente ou impedido o Líder,suas atribui-
ções serão exercidas pelo Vice-Líder.

Art. 25 – A Câmara Municipal, observado o disposto nesta Lei 
Orgânica, compete elaborar seu Regimento Interno, dispondo so-
bre sua organização, policia e provimento de cargos de seus servi-
ços e, especialmente sobre: 

I – sua instalação e funcionamento;
II – posse de seus membros;
III – eleição da Mesa, sua composição e suas atribuições;
IV – número de reuniões mensais;
V – comissões;
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VI – sessões; 
VII – deliberações;
VIII – todo e qualquer assunto de sua administrações;
Art. 26 – Por deliberação da maioria de seus membros, a Câ-

mara poderá convocar Secretario Municipal para, pessoalmente, 
prestar informações acerca de assuntos previamente estabeleci-
dos, no prazo de (15) quinze dias a contar da respectiva ciência da 
convocação.

Parágrafo Único – A falta de comparecimento do Secretario 
Municipal, sem justificativa razoável, será considerado desacato 
à Câmara e se o Secretario for Vereador licenciado, o não compa-
recimento nas condições mencionadas caracterizará procedimen-
to incompatível com a dignidade da Câmara, para instauração ao 
respectivo processo, na forma da Lei Federal e consequentemente 
cassação do mandato.

Art. 27 – O Secretario Municipal, a seu pedido, poderá com-
parecer perante o Plenário ou qualquer comissão da Câmara para 
expor assunto e discutir projeto de lei ou qualquer outro ato nor-
mativo relacionado com o seu serviço administrativo.

Art. 28 – A Mesa da Câmara poderá encaminhar pedido escrito 
de informação aos Secretários Municipais, importando crime  de 
responsabilidade a recusa ou o não atendimento no prazo de trinta 
dias, bem como a prestação falsa. 

Art. 29 – A Mesa, dentre outros atribuições, fixados no Regi-
mento Interno, compete: 

I – tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos tra-
balhos legislativos;

II – propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços 
da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;

III – apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de cré-
ditos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total 
ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara;  

IV – promulgar a Lei Orgânica e suas emendas;
V – representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de eco-

nomia interna;
VI – contratar, na forma da lei, por tempo determinado, para 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
Art. 30 – Dentre outros atribuições, compete ao Presidente da 

Câmara:
I – representar a Câmara em juízo e fora dele;
II – dirigir os trabalhos do Plenário e disciplinar os serviços ad-

ministrativos da Câmara;
III – interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV – designar os presidentes das comissões especiais de inqué-

rito;
V – promulgar as resoluções e os decretos legislativos bem 

como as leis com sacão tácita ou cujo veto tenho sido rejeitado pelo 
Plenário;   

VI – fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os 
decretos, as leis por ele promulgados e as atas das sessões;

VII – declarar a perda de mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e 
dos Vereadores, nos casos previstos em lei;

VIII – requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara;
IX – apresentar ao Plenário, até o dia vinte de cada mês, o ba-

lancete contábil relativo aos recursos recebidos e às despesas do 
mês anterior, para encaminhamento ao tribunal de Contas dos Mu-
nicípios, para parecer prévio, juntamente com as contas do Muni-
cípio.   

X – manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a 
força necessária para esse fim;

XI – prover os cargos do quadro do funcionalismo da Câmara 
e expedir os demais atos referentes à situação funcional dos ser-
vidores;

XII – conceder ou negar a palavra aos Vereadores;

XIII – exercer temporariamente o Poder Executivo do Municí-
pio, em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou de 
vacância dos respectivos cargos;

XIV – zelar pelo prestigio da Câmara Municipal, dignidade  e  
consideração de seus membros;

XV – oferecer projetos, indicações ou requerimentos, na quali-
dade de Vereador e de Presidente da Mesa, votar para desempate, 
e nas votações com escrutínio secreto;

XVI – tomar parte nas discussões, deixando a Presidência, pas-
sando-a a seu substituto, quando se tratar de matéria que se pro-
puser discutir; 

XVII – solicitar a intervenção no Município nos casos admitidos 
na Constituição do Estado e reproduzidos nesta lei, depois de apro-
vada pela Câmara;

XVIII – expedir decreto legislativo de cassação de mandato do 
Prefeito ou Vereador e declarar a extinção de seus mandatos;

XIX – autorizar as despesas da Câmara e contratar os serviços 
técnicos necessários à Assessoria e Consultoria Legislativa da Câma-
ra e das Comissões Técnicas. 

XX – representar por decisão da Câmara, sobre a inconstitucio-
nalidade de lei ou ato municipal.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 31 – A Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, cabe 
legislar a respeito de todas as matérias da competência municipal 
e, especialmente sobre:

I – tributos municipais, seu lançamento e arrecadação e norma-
tização da receita não tributaria;

II – empréstimos e operações de credito;
III – lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual de investi-

mentos e orçamento anuais;
IV – abertura de créditos suplementares e especiais;
    
V – subvenções ou auxílios a serem concedidos pelo Municí-

pio e qualquer outra forma de transparência, sendo obrigatória à 
prestação de contas nos termos da Constituição Federal e Estadual;

VI – criação dos órgãos permanentes necessários à execução 
dos serviços públicos locais, inclusive autarquias, fundações e cons-
tituição de empresas públicas e sociedade de economia mista;

VII – regime jurídico dos servidores públicos municipais, cria-
ção, transformação e extinção de cargos, e empregos e funções 
públicas, estabilidade, aposentadoria, fixação e alteração de remu-
neração; 

VIII – concessão, permissão ou autorização de serviços públicos 
da competência municipal, respeitadas as normas desta Lei Orgâni-
ca, da Constituição da República e da Constituição Estadual;

IX – normas gerais de ordenação urbanística e regulamentos 
sobre ocupação e uso do espaço urbano, parcelamento do solo e 
edificações;

X – exploração dos serviços municipais de transporte coletivos 
de passageiros e critérios para fixação de tarifas serem cobradas;

XI – critérios para permissão dos serviços de taxi e fixação de 
suas tarifas;

XII – autorização para aquisição de bens imóveis, salvo quando 
houver dotação orçamentária para esse fim destinada, ou nos casos 
de doação sem encargos;

XIII – cessão ou permissão de uso de bens municipais e autori-
zação para que os mesmos sejam gravadas com ônus reais;

XIV – plano de desenvolvimento urbano, e modificações que 
nele possam ou devam ser introduzidas, com base na legislação 
pertinente;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

Noções básicas de conservação, manutenção, higiene, limpeza e conservação de móveis e instalações. Noções básicas sobre a utilização, 
guarda e armazenagem de materiais, utensílios e equipamentos de limpeza .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
Noções básicas sobre sequência correta das operações; uniformidade da limpeza; uso correto e manutenção de utensílios e equipamen-
tos; dosagem dos produtos e ingredientes destinados a limpeza, conservação e manutenção do patrimônio .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 05
Noções básicas de segurança e higiene do trabalho e uso de Equipamentos de Proteção – EPI inerente às atividades a serem 
desenvolvidas .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 07
Noções básicas de relacionamento humano no trabalho  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 15
Constituição Federal de 1988 (artigos 1º ao 6º) .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

1

NOÇÕES BÁSICAS DE CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE MÓVEIS E INS-

TALAÇÕES. NOÇÕES BÁSICAS SOBRE A UTILIZAÇÃO, 
GUARDA E ARMAZENAGEM DE MATERIAIS, UTENSÍ-

LIOS E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA. 

No contexto de limpeza manter o ambiente higienizado e com 
um aroma agradável não deve ser encarado como um simples 
capricho, mas como um padrão de qualidade. Nesse sentido, sua 
gestão também deve tomar alguns cuidados com produtos quími-
cos de limpeza, afinal, há uma série de riscos envolvidos no manuseio, 
armazenamento, mistura de agentes, entre outros.

Esse tipo de produto é facilmente encontrado em estabelecimen-
tos comerciais como mercados, shoppings e lojas de artigos para casa, 
podendo ser adquiridos por qualquer pessoa e, na maioria das vezes, 
sem nenhuma restrição ou fiscalização especial, pois são utensílios in-
dispensáveis para manter nossas casas limpas e higienizadas.

Neste post, vamos mostrar 6 cuidados que você e sua equipe 
devem ter ao lidar e manusear produtos químicos de limpeza. Boa 
leitura!

Por que a escolha dos produtos químicos é tão importante?
Produtos de limpeza são compostos por agentes químicos e 

substâncias extremamente nocivas, principalmente quando manu-
seados por pessoas inexperientes. Isso significa que o responsável 
por sua aquisição deve ter treinamento a respeito do assunto.

O que queremos dizer é que a escolha dos produtos não deve 
ser baseada pelas cores das embalagens ou simplesmente pela 
marca do fabricante. É imprescindível que eles tenham instruções 
precisas e claras sobre seu uso, composição química, indicações e 
contraindicações.

Além disso, é necessário que os produtos sejam armazenados 
de forma segura e responsável, já que:

• existem pessoas que sofrem reações alérgicas com determi-
nados componentes químicos da fórmula;

• o contato com o calor, por exemplo, pode causar incêndios e 
explosões;

• a exposição à composição química pode prejudicar o meio 
ambiente.

Principais cuidados com produtos químicos de limpeza
1. Escolha os produtos mais adequados à sua necessidade
Como já alertamos, é preciso ter cuidado na hora de escolher 

os produtos químicos. Dê preferência aos que tenham selos de 
qualidade e credibilidade no mercado, já que são rigorosamente 
testados em laboratórios que garantem sua eficiência e segurança.

Além disso, evite a desproporcionalidade, ou seja, não escol-
ha um produto apenas por sua capacidade de remover sujeiras. 
Lembre-se de que agentes químicos muito fortes podem corroer 
e danificar superfícies frágeis, comprometendo sua integridade e, 
consequentemente, seu tempo de duração.

2. Não misture produtos químicos sem conhecer os efeitos
Quando misturados indevidamente, alguns produtos de 

limpeza podem causar efeitos nocivos. Por exemplo, a junção de 
água sanitária, amoníaco e sabão em pó causa uma reação química 
tão agressiva que, em ambientes fechados, provoca vapores tóxicos 
que podem levar um indivíduo à morte.

Muitos acidentes causados em residências e empresas são fru-
to de uma manipulação imprudente por usuários leigos. Portanto, 
evite a mistura de agentes sem antes conhecer seus efeitos e riscos.

Também é importante alertar que, por mais que conste na 
embalagem que os produtos contêm a mesma composição e finali-
dade, é possível que haja algumas diferenças de um fabricante para 
outro.

Abaixo, confira alguns exemplos de substâncias químicas que 
não devem ser misturadas em hipótese alguma:

Substância Incompatibilidade Reação

Ácidos minerais 
fortes

Bases fortes
Cianetos
Hipoclorito de 
sódio

Neutralização 
exotérmica
Liberação de gás 
cianídrico
Liberação de cloro

Ácido nítrico Matéria orgânica Oxidação violenta

Oxidação violenta Matéria orgânica
Metais

Oxidação
Decomposição

3. Armazene os produtos com segurança e responsabilidade
Os problemas decorrentes de armazenamento inadequado de 

produtos químicos costumam ocorrer com maior frequência em 
residências, pois o acesso por crianças e animais é mais fácil. Por 
outro lado, é comum que nas empresas exista um local específico 
para guardar os produtos e que só pode ser acessado por pessoas 
autorizadas.

Caso você ainda não tenha um sistema de organização e arma-
zenamento de agentes e produtos químicos de limpeza, considere 
os seguintes passos:

• ao adquirir um produto, preocupe-se com o local em que ele 
será armazenado;

• mantenha-o em ambientes secos, arejados e não muito 
quentes;

• armazene-o longe de remédios e alimentos;
• restrinja o acesso ao produto.

4. Aprenda a utilizar os produtos de forma segura
Como já alertamos, evite a mistura de produtos — ainda que 

sejam destinados ao mesmo uso — caso você não esteja comple-
tamente ciente sobre seus efeitos. Na melhor das hipóteses, isso 
pode danificar objetos ou superfícies. Na pior, pode causar graves 
acidentes e fatalidades.

Além disso, você deve considerar algumas práticas na hora de 
manipular produtos químicos de limpeza. Confira:

• leia sempre as instruções do fabricante;
• certifique-se de que os colaboradores responsáveis pelo 

manuseio dos produtos estejam devidamente equipados com os 
itens de segurança individual — luvas, óculos, máscaras e prote-
tores faciais, além de sapatos fechados e impermeáveis;

• evite dosar o produto com objetos como tampas, colheres, 
copos, potes e qualquer outro recipiente que não tenha sido desen-
volvido para essa finalidade;

• não reutilize embalagens vazias para armazenar qualquer 
outro tipo de material;

• verifique se o produto é adequado para uso no seu equipa-
mento ou processo de limpeza — existem detergentes espuman-
tes que não devem ser usados em lavadoras de piso e extratores, 
pois podem entrar no motor e danificá-lo. Além disso, é preciso 
tomar cuidado com o pH, que em alguns produtos químicos é alto 
o suficiente para corroer componentes dos equipamentos como 
mangueiras e borrachas de vedação;

• após o uso, observe se as embalagens estão bem fechadas 
para evitar acidentes;
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• descarte os recipientes de forma prudente e ecologicamente 
responsável.

5. Enxague as superfícies
Equipamentos e superfícies devem ser enxaguados após a uti-

lização, pois os produtos químicos continuam agindo (caso sejam 
simplesmente deixados sobre o ambiente) e isso pode gerar des-
gaste, corrosão e danificar a área.

Em pisos e tecidos, por exemplo, pode gerar manchas, já que o 
produto tende a continuar reagindo à sujeira. Em equipamentos, os 
resíduos químicos podem acelerar o deterioramento das mangue-
iras, borrachas de vedação e até mesmo os tanques das máquinas, 
além de poder proliferar bactérias e desenvolver mau cheiro.

6. Tenha um plano de medidas preventivas
É muito importante que você invista em um plano de medidas pre-

ventivas e disponibilize-o para toda a equipe de limpeza da companhia. 
Nele, devem constar informações a respeito dos perigos do contato di-
reto entre agentes químicos e as mais diversas partes do corpo.

A seguir, veja quais são as principais vias de penetração:
• vias respiratórias: boca, laringe, nariz, bronquíolos, brônquios 

e alvéolos pulmonares;
• via dérmica: pela pele, causando reação alérgica imediata, 

irritação, queimaduras ou lesões graves;
• via parenteral: causa lesão;
• via digestiva: comum em acidentes domésticos em que 

ocorre a ingestão do produto químico.

Além disso, nesse manual precisa constar o que deve ser feito 
de acordo com a exposição, suas reações conforme o tempo em que 
ela ocorreu, a natureza do incidente e a concentração do agente.

Para seguir as NRs de segurança e saúde do trabalho, é preciso 
acompanhar a Ficha de Informação e Segurança de Produto Quími-
co (FISPQ). Nela, devem constar todas as informações sobre os pro-
dutos, suas reações químicas, procedência, instruções de manuseio 
e telefones úteis no caso de acidentes.

Fonte: https://ipcbrasil.com.br/6-cuidados-necessari-
os-com-produtos-quimicos-de-limpeza/

Cuidados na hora da compra:

Já de início, no momento da compra, devemos ficar atentos na 
embalagem do produto. Verificar se o recipiente está bem fechado 
e em perfeito estado, isso irá garantir que você não manche suas 
roupas ou seu carro. Lembre-se também de que na hora de em-
balar, os produtos de limpeza devem estar separados da sacola de 
alimentos.

 Cuidados na hora da utilização:

– Sempre se lembre de ler as recomendações do fabricante e 
seguir as instruções de acordo com cada produto. É importante res-
saltar que nem sempre as instruções e eficácia valerão para todas as 
marcas (mesmo sendo o mesmo produto), além dos componentes 
químicos também mudarem dependendo da marca. Sempre procu-
re saber qual deles corresponde melhor suas necessidades.

– Alguns produtos poderão vir com grande concentração de 
componentes químicos, então por questão de precaução utilize lu-
vas e sapatos fechados e impermeáveis; em caso de dúvida consul-
te a Internet ou a própria embalagem do produto.

– Evite a utilização de recipientes para preparar alimentos 
como medidor do produto. É muito comum encontrar donas de 
casa utilizando colheres, copos e potes para dosar a quantidade do 

produto, mas isso não é recomendado por poder impregnar seus 
componentes químicos nesses recipientes, comprometendo sua 
saúde. É interessante providenciar um medidor exclusivo para seus 
produtos de limpeza.

– Sempre mantenha a embalagem fechada após o uso do pro-
duto e para quem tem filhos pequenos em casa, é recomendado 
guardar seus produtos de limpeza em lugar alto ou de difícil acesso.

– Não reutilize as embalagens vazias para armazenar outro tipo 
de material e em hipótese alguma dê o frasco vazio para uma crian-
ça como forma de brinquedo. O mais recomendado é descartar o 
frasco imediatamente após seu término em lixo reciclável ou em 
alguns casos levar o recipiente na própria loja de limpeza, caso haja 
pontos de troca.

Cada produto exige sua maneira correta de aplicação. Separa-
mos alguns dos produtos mais comuns no dia-a-dia da limpeza com 
suas formas corretas de utilização:

Desinfetante:

O desinfetante pode ser usado para eliminar bactérias de qualquer 
área e ambiente de sua casa. No rótulo deste produto, os fabricantes 
recomendam o tempo certo de espera para que o produto possa agir 
corretamente, então fique de olho nessa informação. Para evitar qual-
quer tipo de alergia, o desinfetante não deve entrar em contato direto 
com a pele, caso tenha algum problema procure um médico.

Sabão em pó e amaciante:

Não aplique diretamente na roupa para evitar manchas, existe 
um reservatório próprio na maquina para a adição desses produtos. 
Enxague muito bem as roupas após o uso; resíduos do produto po-
dem causar irritações e alergia na pele.

Água sanitária:

Para agir como desinfetante aplique o produto puro e deixe 
agir por uns 10 minutos antes de enxaguar (leia o rótulo para con-
firmar o tempo adequado). Para limpar, dilua 1 copo de de 20ml 
para cada 1 litro de água. Para lavar roupas, dilua 1 copo de 10ml de 
água em 1 litro de água e agite. Coloque as roupas de molho por 30 
minutos e siga com a lavagem normalmente. Não seque as roupas 
ao sol. Não use em roupas coloridas, de lã, linho, seda ou lycra. 
Não misture com produtos à base de amônia. Por lei, o produto não 
deve possuir perfume, corante, detergente ou outro componente.

Desentupidores e Desengraxantes

Os desentupidores e desengraxantes são utilizados em caixas 
de gordura, ralos e vasos sanitários e “desmancham bolos” de ma-
téria orgânica acumulada, neste locais.

Os desentupidores/desengraxantes são produtos compostos 
por substâncias cujo principio ativo mais usado é o hidróxido de 
sódio (soda caústica).

No uso indevido por contato ou ingestão o paciente deve ser 
tratado com maior rapidez possível, pois estes produtos podem 
causar lesões bastante profundas nos locais de contato.

Atenção: Acidentes com esses produtos são considerados sem-
pre graves.

Dedorizantes, Anti-traça e Antimofo

Os desodorizantes são utilizados para controlar odores desa-
gradáveis em vasos sanitários, ralos, pias, ambientes fechados e até 
mesmo controlar traças.
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As substâncias presentes nos desodorizantes são o paradiclo-
robenzeno, nas pedras que são utilizadas nos vasos sanitários e ar-
mários, a naftalina ou naftaleno, que também são substâncias repe-
lentes de traças e os surfactantes catiônicos (detergentes potentes).

No uso indevido: contato ou ingestão pode ocorrer irritação de 
pele e mucosas. Alguns deles como a naftalina podem causar alte-
rações orgânicas significativas.

Ceras e Polidores

São utilizados para obtenção de polimento e lustro de objetos, 
superfícies de madeira, pedras e metal.

As ceras e polidores são constituídos por, ceras naturais ou sin-
tética, silicone, solventes derivados do petróleo e acido oxálico.

No uso indevido, por contato ou ingestão causam irritação de 
pele e mucosas. Os solventes podem ser aspirados (falsa via) e cau-
sam pneumonite química (semelhante a uma pneumonia, causada 
por produto químico).

Detergentes, Amaciantes, Sabões e Saponáceos

Detergente líquido, sabão em barra e saponáceo servem para de-
sengordurar e limpar louças, talheres e outros utensílios de cozinha.

O sabão em barra ou pó serve para lavar roupas.
Amaciantes servem para amaciar as fibras das roupas após a 

limpeza com sabão.
São compostos por substâncias capazes de produzir espuma 

quando misturados a água e agitados.
Entre seus efeitos: podem reduzir ou eliminar a gordura que 

protege a nossa pele, possibilitando reações alérgicas, ressecamen-
to, que provocam coceira, além de outros problemas de saúde se 
ingeridos.

Cuidados com a saúde: 

Caso o produto entre em contato com os olhos ou case algum 
tipo de irritação na pele, lave imediatamente o local com água 
abundante. Se ingerido ou inalado, não tome leite e não provoque 
vômito; procure imediatamente um atendimento médico levando a 
embalagem ou rótulo do produto.

Como armazenar produtos de limpeza corretamente.

Para armazenar corretamente seus materiais e produtos de 
limpeza, é importante primeiramente escolher um local seguro, 
longe do alcance de crianças e de animais de estimação. Mas além 
disso, a organização também é um fator importantíssimo para uma 
armazenação eficiente. Confira o passo a passo para armazenar 
seus produtos da forma certa aqui com a Limpa Forte:

A escolha do local

Dê preferência para armários ou prateleiras em lugares mais altos, 
especialmente se houver crianças em casa. Caso a única opção seja um 
armário baixo, certifique-se de trancá-los para evitar acidentes.

Organizando o estoque

Para facilitar a procura de um determinado produto, uma dica 
eficiente é usar cestas ou baldes com uma etiqueta, informando a 
categoria de cada grupo de produtos como, por exemplo: “produtos 
para limpeza da casa”, “limpeza da cozinha”, “lavagem de roupas”, 
assim será mais fácil para achá-los quando for usar.

A temperatura do local

A grande maioria dos produtos devem ser armazenados em 
temperatura ambiente, mas o ideal é sempre estar atento às ins-
truções presentes no rótulo. Para se ter noção, alguns produtos 
químicos podem causar explosões ou até mesmo gerar gases tóxi-
cos se forem armazenados incorretamente. Produtos como álcool e 
querosene são altamente inflamáveis, sendo assim não podem ser 
colocados em superfícies aquecidas ou ambientes muito quentes. 
Procure locais bem ventilados e iluminados, mas certifique-se que a 
luz solar não incida diretamente sobre eles.

Atenção ao rótulo

Além de informar a temperatura, o rótulo é importante para vá-
rias outras causas. Caso ocorra um acidente, lá informará quais serão 
os procedimentos a serem tomados e os telefones de emergência. 
Deve-se evitar também, fazer diluições sem antes consultar a emba-
lagem do produto ou reutilizar a embalagem para outros fins.

Atenção ao prazo de validade

Deixe visível os produtos que tenham o prazo de validade mais 
curto ou que estejam mais próximos da sua data de vencimento. 
Estes devem ser prioridade, então organize-os na frente do armá-
rio/prateleira.

Fonte: https://limpaforte.com.br/2018/06/01/como-armaze-
nar-produtos-de-limpeza-corretamente/

Com o passar do tempo, os pisos de pedra, porcelanato, már-
more e cerâmica podem ficar sujos e encardidos. Se você perceber 
que o chão da sua casa não tem o mesmo brilho de antes e que al-
gumas manchas estão começando a aparecer, está na hora de fazer 
uma limpeza de piso.

Confira os produtos e métodos mais apropriados para trata-
mento de pisos, que vão ajudar a manter sua casa limpa e higieniza-
da. Antes de começar a limpeza, lembre-se de seguir as instruções 
de cada produto e de usá-los em uma área bem ventilada. A maioria 
dos produtos de limpeza de chão são muito fortes, portanto não 
esqueça de usar luvas para proteger suas mãos.

Antes de começar o tratamento de piso
Os métodos de limpeza de piso são diferentes dependendo do 

material que ele é feito. Mas em todos os casos a limpeza começa 
da mesma maneira: passe uma vassoura cerdas macias e recolha 
toda a poeira e a sujeira acumuladas no chão. Só depois disso é 
que seu piso poderá receber um tratamento para tirar manchas e 
recuperar o brilho.

Como limpar piso encardido? No mercado, há uma grande va-
riedade de produtos limpa piso que são excelentes e vão ajudar a 
tirar o encardido do chão. Leia a embalagem para descobrir qual 
o produto mais adequado e siga as instruções de uso. Para evitar 
manchas difíceis de remover, verifique se o produto não é muito 
concentrado e evite usar produtos à base de álcool dependendo do 
piso. Desinfetantes muito fortes podem abrir “poros” no piso e fa-
cilitar a entrada de sujeira, complicando uma próxima faxina. E não 
se esqueça de usar luvas para proteger suas mãos!

Como limpar piso de mármore
Os pisos de mármore são bonitos e elegantes, mas demandam 

atenção redobrada. Esse material é muito poroso e tem alta capaci-
dade de absorção. Portanto, não use produtos muito concentrados, 
corrosivos ou gordurosos.

,
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Para a limpeza do piso de mármore, dissolva uma pequena 
quantidade de detergente de coco em um recipiente com 5 litros 
de água. Mergulhe um pano limpo de algodão nessa solução e es-
fregue o chão. Depois, enxágue com um pano limpo umedecido em 
água e seque bem.

Como limpar piso de pedra
O piso de pedra ou de ardósia é menos poroso que o de már-

more, mas também não suporta produtos muito concentrados. A 
limpeza com água e um bom detergente neutro é suficiente. Se qui-
ser dar um brilho extra no chão, acrescente três colheres de vinagre 
branco à mistura.

Como limpar piso de cerâmica ou porcelanato
Para tirar manchas do piso de cerâmica ou porcelanato, passe 

um pano molhado em uma mistura de uma colher de Cif Cremoso 
para 5 litros de água. Esfregue o pano no piso, enxágue com um 
pano limpo úmido e depois seque. Para o piso do banheiro, você 
também pode usar Vim ou Cif Banheiro para desinfetar e limpar. 
Apenas certifique-se de não misturar os dois produtos. 

Enxágue bem e seque em seguida.O piso da cozinha pode ser 
limpo regularmente com Cif Desengordurante, pois seu uso contí-
nuo previne o aparecimento de manchas e o acúmulo de gordura.

Como limpar piso: manutenção
É uma boa ideia evitar produtos à base de silicone ou nem cera, 

pois eles criam uma camada sobre o chão que é difícil de remover. 
Também não use produtos abrasivos para retirar sujeiras, pois eles 
podem riscar seu piso.

Procure varrer e limpar o chão pelo menos uma vez por sema-
na para tirar a poeira e renovar o brilho.

Fonte: https://www.cleanipedia.com/br/limpeza-de-pisos-e-
-superficies/como-limpar-piso.html

A manutenção predial pode se tornar uma grande responsabilida-
de para quem estiver à frente da administração do local ou da gestão 
de recursos humanos de uma empresa. A NBR 5674da ABNT (Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas) define manutenção como sendo “o 
conjunto de atividades a serem realizadas para conservar ou recuperar 
a capacidade funcional da edificação e de suas partes constituintes de 
atender as necessidades e segurança dos seus usuários”.

Durante a entrega de uma nova edificação, a construtora deve 
fornecer ao proprietário o manual de operação, de uso e manuten-
ção (NBR 14037 da ABNT). Veja os principais serviços de manuten-
ção predial e melhore seu controle e suas estratégias de rotina!

Os tipos de manutenção predial
Existem três tipos de manutenção realizada em prédios:
1. manutenção preventiva;
2. manutenção corretiva;
3. manutenção preditiva.

A manutenção preventiva é realizada antes da necessidade de 
reparos. Ela está relacionada à elaboração de atividades que aju-
dem a conservar a funcionalidade do edifício.

A manutenção corretiva está relacionada à correção de erros e 
desgastes nas máquinas, nas instalações e nos equipamentos. Tra-
ta-se de uma manutenção que reage a uma situação problemática 
e, por esse motivo, tem um custo mais alto.

Já a manutenção preditiva apresenta características dos dois 
tipos anteriores. Ela começa em uma situação de correção e passa 
a avaliar regularmente os equipamentos e as instalações a fim de 
garantir sua funcionalidade. Trata-se de um tipo de manutenção 
predial de custo baixo e traz menos trabalho que a corretiva.

Os serviços de manutenção preventiva
Os principais serviços que estão registrados no planejamento 

preventivo incluem:
• a inspeção de instalações elétricas e hidráulicas;
• a inspeção de áreas comuns, de sistemas de segurança, de 

equipamentos e assim por diante;
• a verificação de elevadores, instalações de gás e integridade 

da cobertura.
Entre as vantagens desse tipo de manutenção, além dos custos 

menores, podemos destacar: o aumento da vida útil dos equipa-
mentos e instalações; a redução nas paradas e atividades correti-
vas; a diminuição de riscos e acidentes.

Os serviços de manutenção corretiva
Alguns serviços que estão inclusos no planejamento corretivo 

incluem:
• consertos em vazamentos nas instalações de água;
• impermeabilização do piso depois que se detecta uma in-

filtração;
• reparos em rachaduras e fissuras na estrutura predial;
• troca de peças do elevador que, de repente, deixou de funcionar.

Durante a manutenção corretiva, a máquina fica parada um 
tempo maior e é necessário, algumas vezes, comprar urgentemente 
materiais, o que nem sempre favorece a procura pelo melhor preço. 
Também se faz necessária a mão de obra, que pode sair cara.

A manutenção corretiva pode ser planejada e não planejada. No 
primeiro caso, percebe-se que o desempenho em determinado equi-
pamento caiu e dá tempo de programar-se, corrigindo o problema an-
tes que ele pare de funcionar. No segundo caso, a falha já aconteceu.

Os serviços de manutenção preditiva
A manutenção predial preditiva envolve uma técnica que con-

siste em avaliar as atuais condições dos equipamentos e das insta-
lações. Com o apoio de um acompanhamento planejado, inclusive 
com inspeções in loco (trabalho de campo), os técnicos recolhem 
dados para fazer uma análise do que está efetivamente ocorrendo.

Baseando-se em como os equipamentos se encontram de ver-
dade, essa estratégia define qual será a periodicidade da manuten-
ção de um determinado equipamento ou instalação, o que ajuda a 
reduzir as paradas prolongadas da manutenção corretiva, que sem-
pre resultam em custos mais altos.

Para efetivar essa análise proativa, os técnicos utilizam câmeras 
termográficas, técnicas de ultrassom, testes que avaliam as vibra-
ções e outros dispositivos. Porém, esses aparelhos também podem 
ser usados na manutenção corretiva e na manutenção preventiva.

Entre as vantagens que esse tipo de manutenção oferece, po-
demos destacar:

• a diminuição das intervenções de correção;
• o período estimado das avaliações nos equipamentos/insta-

lações;
• a eliminação das inspeções físicas e a desmontagem das má-

quinas;
• a garantia de maior confiança em cada equipamento;
• o aumento na vida útil dos equipamentos/instalações;
• a definição das causas que originaram os problemas;
• os custos mais baixos.

Com a correta noção sobre os serviços de manutenção dentro 
do prédio, você terá muito mais controle de suas ações de gestão, 
tornando-a altamente estratégica e aperfeiçoada.

Fonte: 
http://blog.seguridade.com.br/conheca-os-principais-servi-

cos-de-manutencao-predial/
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NOÇÕES BÁSICAS SOBRE SEQUÊNCIA CORRETA DAS 
OPERAÇÕES; UNIFORMIDADE DA LIMPEZA; USO COR-
RETO E MANUTENÇÃO DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMEN-
TOS; DOSAGEM DOS PRODUTOS E INGREDIENTES DES-
TINADOS A LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO 

DO PATRIMÔNIO. 

Limpeza e Deinfecção de Ambientes e Patrimônios

A higienização das mãos dos profissionais e a limpeza e a desin-
fecção de superfícies são fundamentais para a prevenção e redução 
das infecções relacionadas à assistência à saúde.

São os fatores que favorecem a contaminação do ambiente:
- Mãos dos profissionais em contato com as superfícies.
- Ausência da utilização de técnicas básicas pelos profissionais;
- Manutenção de superfícies úmidas ou molhadas; 
- Manutenção de superfícies empoeiradas;
- Condições precárias de revestimentos;
- Manutenção de matéria orgânica.

As medidas utilizadas para diminuir a interferência do ambi-
ente nas infecções relacionadas à assistência à saúde envolvem:

- evitar atividades que favoreçam o levantamento das partíc-
ulas em suspensão, como o uso de aspiradores de pó (permitidos 
somente em áreas administrativas);

- não realizar a varredura seca nas áreas internas dos serviços 
de saúde;

- as superfícies (mobiliários em geral, pisos, paredes e equipa-
mentos, dentre outras) devem estar sempre limpas e secas;

- remover rapidamente matéria orgânica das superfícies;
- isolar áreas em reformas ou em construção, utilizando ta-

pumes e plástico.

Esses procedimentos visam evitar a formação ou piora de pro-
cessos alérgicos, surtos de aspergiloses e a disseminação de deter-
minadas doenças (tuberculose e outras).

No sentido de evitar fontes de fungos é importante retirar 
vasos com flores e plantas dos quartos ou áreas assistenciais dos 
serviços de saúde.

Limpeza e desinfecção de superfícies

A limpeza e desinfecção de superfícies são elementos primári-
os e eficazes nas medidas de controle para romper a cadeia epide-
miológica das infecções.

Os princípios básicos para a limpeza e desinfecção de su-
perfícies em serviços de saúde são os seguintes:

- Proceder à frequente higienização das mãos;
- Não utilizar adornos (anéis, pulseiras, relógios, colares, pierc-

ing, brincos) durante o período de trabalho;
- Manter os cabelos presos e arrumados e unhas limpas, apara-

das e sem esmalte.
- Os profissionais do sexo masculino devem manter os cabelos 

curtos e barba feita;
- O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) deve ser 

apropriado para a atividade a ser exercida; 
- Nunca varrer superfícies a seco, pois esse ato favorece a dis-

persão de microrganismos que são veiculados pelas partículas de 
pó. Utilizar a varredura úmida, que pode ser realizada com mops ou 
rodo e panos de limpeza de pisos;

- Para a limpeza de pisos, devem ser seguidas as técnicas de 
varredura úmida, ensaboar, enxaguar e secar;

- O uso de desinfetantes ficam reservados apenas para as su-
perfícies que contenham matéria orgânica ou indicação do Serviço 
de Controle de Infecção Hospitalar (SCIH).

- Todos os produtos saneantes utilizados devem estar devida-
mente registrados ou notificados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa);

- A responsabilidade do Serviço de Limpeza e Desinfecção de 
Superfícies em Serviços de Saúde na escolha e aquisições dos pro-
dutos saneantes deve ser realizada conjuntamente pelo Setor de 
Compras e Hotelaria Hospitalar (SCIH);

- É importante avaliar o produto fornecido aos profissionais. 
São exemplos: testes microbiológicos do papel toalha e sabonete 
líquido, principalmente quando se tratar de fornecedor desconhe-
cido;

- Deve-se utilizar um sistema compatível entre equipamento e 
produto de limpeza e desinfecção de superfícies (apresentação do 
produto, diluição e aplicação).

- O profissional de limpeza sempre deverá certificar se os pro-
dutos de higiene, como sabonete e papel toalha e outros são sufi-
cientes para atender às necessidades do setor.

- Cada setor deverá ter a quantidade necessária de equipamen-
tos e materiais para limpeza e desinfecção de superfícies.

- Para pacientes em isolamento de contato, recomenda-se ex-
clusividade no kit de limpeza e desinfecção de superfícies. 

- Utilizar, preferencialmente, pano de limpeza descartável. 
- O sucesso das atividades de limpeza e desinfecção de su-

perfícies depende da garantia e disponibilização de panos ou ca-
beleiras alvejados e limpeza das soluções dos baldes, bem como de 
todos equipamentos de trabalho.

- Os panos de limpeza de piso e panos de mobília devem ser 
preferencialmente encaminhados à lavanderia para processamento 
ou lavados manualmente no expurgo.

- Os discos das enceradeiras devem ser lavados e deixados em 
suporte para facilitar a secagem e evitar mau cheiro proporcionado 
pela umidade.

- Todos os equipamentos deverão ser limpos a cada término da 
jornada de trabalho. 

- Sempre sinalizar os corredores, deixando um lado livre para o 
trânsito de pessoal, enquanto se procede à limpeza do outro lado. 

- Utilizar placas sinalizadoras e manter os materiais organiza-
dos, a fim de evitar acidentes e poluição visual. 

- A frequência de limpeza das superfícies pode ser estabelecida 
para cada serviço, de acordo com o protocolo da instituição.

- A desinsetização periódica deve ser realizada de acordo com a 
necessidade de cada instituição.

 - O cronograma semestral para a desinsetização deve estar dis-
ponível para consulta, assim como a relação dos produtos utilizados 
no decorrer do semestre. 

Produtos utilizados na limpeza de superfícies: Sabões e deter-
gentes.

Principais produtos utilizados na desinfecção de superfícies: 
a- Álcool. Os alcoóis etílico e o isopropílico são os principais 

desinfetantes utilizados em serviços de saúde, podendo ser aplica-
do em superfícies ou artigos por meio de fricção.

Características: bactericida, virucida, fungicida e tuberculocida. 
Não é esporicida. Fácil aplicação e ação imediata.

Indicação: mobiliário em geral.

b- Compostos fenólicos: compreendem o hidroxidifenileter, tri-
clorodifenileter, cresóis, fenilfenol e outros. Estão em desuso, dev-
ido à toxicidade.
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